
2013: Cruzamento de dados entre o PISA (Programme for
Internacional Student Assessment – trianual- 65 países) e o
Índice de Percepção de Corrupção Mundial (anual- ONG
TRANSPARÊNCIA INTERNACIONAL - 177 países)

MENOS CORRUPTOS PISA DE CIÊNCIA

1º DINAMARCA 27º LUGAR

2º NOVA ZELÂNDIA 18º LUGAR

3º FINLÂNDIA 5º LUGAR

4º SUÈCIA 38º LUGAR

5º NORUEGA 32º LUGAR

6º CINGAPURA 3º LUGAR

7º SUIÇA 19º LUGAR

8º HOLANDA 14º LUGAR

9º AUSTRÁLIA 17º LUGAR

10º CANADÁ 11º LUGAR



PISA + Ranking da corrupção + Índices mundiais 
de educação da ONU +  Ranking mundial das 

democracias:

11 dos 15 países líderes em cada um dos rankings 
estão nas três listas:

Austrália, Noruega, Nova Zelândia, Finlândia, 
Islândia, Canadá, Holanda, Dinamarca, Suíça, 

Luxemburgo e Irlanda.

E O BRASIL?



2016: CORRUPÇÃO: 79º LUGAR

2016: PISA DE CIÊNCIA: 58º LUGAR

2010: RANKING MUNDIAL DA DEMOCRACIA:
47º LUGAR



Democracia em xeque

AMB (2008): 73% dos brasileiros não participam de qualquer
tipo de associação de caráter político ou social (sindicatos,
organizações não governamentais, grupos de jovens,
associações de moradores, associações de pais e mestres,
movimento estudantil). O mesmo percentual afirma que a
política beneficia os políticos, e não o povo.

AMB (2008): se o voto não fosse obrigatório, 38% dos eleitores
afirmaram que não participariam do processo eleitoral. Dados
mais recentes do TSE mostram que mais de 30% dos eleitores
não vai às urnas ou vota branco ou nulo.

Latinobarômetro (2016): o Brasil tem um dos menores índices
de apoio popular à democracia (32%) na América Latina (54%),
à frente apenas da Guatemala (30%).



Ranking da confiança

1. Forças Armadas (59%);
2. Igreja Católica (57%);
3. Imprensa escrita (37%);
4. Ministério Público (36%)
5. Grandes empresas 
(34%);
6. Emissoras de TV (33%);

Pesquisa da FGV (2016)

7. Poder Judiciário (29%);
8. Polícia (25%);
9. Sindicatos (24%);

10. Redes Sociais (23%);
11. Presidência (11%);
12. Congresso (10%);

13. Partidos Políticos (7%).





Diagnóstico

Fonte: Datafolha. Data da pesquisa: 25 e 26.nov.15. Entrevistados:
3.541 em 185 municípios. Margem de erro: 2p.p..



COMO REDUZIR A CORRUPÇÃO?

Alguns dos países menos corruptos hoje em dia, Suécia e
Cingapura, já foram dos mais corruptos no passado,
Suécia até o século XVIII e Cingapura até aos anos 60 do
século XX. No entanto, ambos conseguiram realizar, com
relativa rapidez, uma redução significativa nos níveis de
corrupção.

Estratégias desses países:

(1)salários, meritocracia e cultura de excelência na função

pública;

(2) unidades de anticorrupção independentes do poder político;

(3) denúncia dos casos de corrupção;

(4) vontade política;

(5) abordagem sistémica e integrada da problemática da

corrupção

Jakob Svensson (Diretor do Stockholm School of Economics)



Fóruns/Movimentos de combate à 
corrupção/Redes de Controle



Redes de Controle Social - AMARRIBO



Redes de Controle Social - IFC  

O IFC desenvolve no país, também em apoio às entidades não
governamentais que exercem o controle social, caravanas
contra a corrupção que mobilizam os municípios brasileiros na
discussão e compreensão do fenômeno e na busca da adoção
de mecanismos, por parte do poder público e da sociedade
civil, que venham a inibir a prática da corrupção na região. Mais
recentemente, passou a desenvolver auditorias cívicas na
saúde e na educação, engajando a comunidade local na
fiscalização e cobrança de melhorias na prestação de tais
serviços essenciais. O trabalho desenvolvido pode ser
conhecido na internet através do seguinte endereço:
www.Ifc.org.br.

http://www.Ifc.org.br/


Observatório Social do Brasil  

Entidade presente em mais de 100 Municípios de 18 Estados
do país, economizou, sozinha, para os cofres públicos, com o
trabalho desenvolvido em 2014 e 2015, especialmente na
fiscalização de editais de licitação, mais de 1 bilhão de reais. O
referido trabalho pode ser conhecido mais a fundo na internet
através do seguinte endereço: osbrasil.org.br



Campanhas de Conscientização contra a 
Corrupção 

É preciso mostrar à população a intensa gravidade do
problema da corrupção no Brasil.

E, a partir desse reconhecimento, estimular a participação da
sociedade em atividades que propiciem a mudança desse
quadro, como a fiscalização do dinheiro público e a
apresentação de denúncias a respeito das irregularidades
detectadas nas mais diversas regiões e municípios do país,
através dos canais de disque-denúncia existentes.



Canais de recebimento de denúncia

O FOCCO-PB disponibilizou o número 127 (sob custo de uma
ligação local) para os interessados em oferecer denúncia, por
telefone. Estão sendo canalizadas, para uma única central
(ainda em funcionamento no Ministério Público Federal) - já que
poucas pessoas sabem distinguir as funções e atribuições dos
órgãos públicos no que concerne à repressão aos atos de
corrupção - todas as denúncias sobre práticas de corrupção
feitas pela população, a fim de que elas possam ser registradas,
analisadas e repassadas a quem detiver a competência ou
atribuição de fiscalizar.

Todos os órgãos públicos estão capacitados para receber
denúncias por correspondência e pela internet.



Educação de crianças e jovens

A ideia é levar as crianças e adolescentes, nas escolas, desde
o início dos seus estudos, a conhecer o fenômeno da
corrupção e suas terríveis consequências, em especial na vida
das pessoas mais pobres. Pretende-se levar os estudantes a
uma atitude de menos tolerância com essas práticas e de
maior envolvimento com a sua prevenção e repressão.

O principal projeto em curso, idealizado
pelo Ministério Público Estadual, está
sendo implementado nas escolas
públicas e privadas de vários estados
do nordeste. A CGU, por sua vez, está
desenvolvendo um concurso de redação
e desenho nas escolas públicas, sobre
o mesmo tema.



Educação de crianças e jovens
CGU



Educação de 
crianças e jovens



www.cnmp.mp.br/fncc



Pena pode ser cumprida após decisão de

segunda instância, decide STF

Ao negar o Habeas Corpus (HC) 126292 na sessão desta quarta-feira

(17), por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal

(STF) entendeu que a possibilidade de início da execução da pena

condenatória após a confirmação da sentença em segundo grau não

ofende o princípio constitucional da presunção da inocência. Para o

relator do caso, ministro Teori Zavascki, a manutenção da sentença

penal pela segunda instância encerra a análise de fatos e provas que

assentaram a culpa do condenado, o que autoriza o início da execução

da pena.

A decisão indica mudança no entendimento da Corte, que desde 2009,

no julgamento da HC 84078, condicionava a execução da pena ao

trânsito em julgado da condenação, mas ressalvava a possibilidade de

prisão preventiva. Até 2009, o STF entendia que a presunção da

inocência não impedia a execução de pena confirmada em segunda

instância.



 Necessidade de nomeação de técnicos dos próprios órgãos
de contas, ou por concurso público.

Necessidade de ampla reforma do Estado

A atual composição dos Tribunais de Contas não pode persistir. A
nomeação majoritária de políticos como conselheiros tem
ocasionado consequências manifestamente negativas, criando
empecilhos ao funcionamento republicano de tais órgãos.

Segundo a Folha de S. Paulo, atualmente, dos 189 conselheiros no
país, apenas 19 são técnicos, 86 (45%) são ex-deputados estaduais
e 14 (7%) são ex-deputados federais. Há ainda 62 ex-secretários de
estado, 24 ex-prefeitos e 23 ex-vereadores. Há 10 projetos em
tramitação que mexem com a estrutura e o funcionamento dos TCs.

Composição dos Tribunais de Contas





Obrigado!

Fábio George Cruz da Nóbrega

Procurador Regional da República

Ministério Público Federal (MPF)

Telefone: (81) 98908-7338

E-mail: fabiogeorge@mpf.mp.br


